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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº018/2009
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Aprova Proposta Pedagógica e Regimento Escolar das Escolas Municipais do Município de AGRICOLÂNDIA (PI) para a oferta do ensino fundamental de nove anos, com recomendações.

PROCESSO CEE/PI nº 521/2010
INTERESSADO: Município de Agricolândia (PI)
ASSUNTO: Implantação do Ensino Fundamental de nove anos
RELATOR: Carlos Alberto Pereira da Silva
I. RELATÓRIO

O Senhor, João de Deus Ribeiro dos Santos, prefeito do Município de Agricolândia, vem através deste processo, submeter à apreciação do Conselho Estadual de Educação a proposta pedagógica e o regimento das escolas reformulado com vistas à oferta do ensino fundamental de nove anos. As escolas do Município estão autorizadas para funcionar através da Resolução CEE/PI nº. 107/2005.  

A instituição oferece a educação infantil e o ensino fundamental completo, no formato de 8 (oito) anos, autorizado pelo Conselho e quer implantar de forma gradativa o ensino fundamental de 9 (nove) anos.

Em relação aos documentos apresentados, este relator constatou que ambos estão articulados entre si e abordam os aspectos essenciais à implantação do ensino fundamental de nove anos, obedecendo às diretrizes da Lei 11.274/2006, e os pareceres do Conselho Nacional de Educação e o que disciplina a Resolução CEE/PI nº 141/2007. 

 No que se refere à proposta pedagógica da escola, a mesma está bem organizada e traz os elementos formais de um modelo padrão. 

 A análise das matrizes curriculares apresentadas indica que a escola adotará a organização em anos, como proposto na implantação do ensino fundamental de nove anos. É necessário esclarecer em relação a este aspecto que a terminologia “ano” não se refere à forma de organização curricular, mas ao ano letivo, isto é, o novo ensino fundamental passa a ter nove anos letivos. A nova forma de organização curricular para o ensino fundamental proposta pela Resolução CNE/CEB nº 03/2005 (anos iniciais e anos finais) sugere, com base na Lei nº.9394/96, que a escola poderá trabalhar com diferentes possibilidades de organização do ensino (série, ciclos, períodos, grupos não seriados com base na idade, na competência e outros critérios) sempre na perspectiva do desenvolvimento integral do aluno e da garantia da qualidade do processo de ensino e aprendizagem.  Além disso, a proposta de ensino fundamental de nove anos requer uma nova forma de organização do tempo e do espaço escolar, o que implica na redefinição de objetivos e competências a serem atingidas, de conteúdos a serem trabalhados, de metodologia de ensino e formas de avaliação a serem utilizadas.
II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator recomendam ao plenário as decisões seguintes:

 a) Aprovar a Proposta Pedagógica e o Regimento Escolar das Escolas Municipais de Agricolândia (PI);
b) Recomendar ao município que a proposta curricular deva ser adequada as diretrizes dos pareceres do CNE/CEB nº06/2005, nº18/2005, nº752/2005, nº39/2006, nº41/2006, nº5/2007, nº7/2007, nº04/2008 e, ainda, às orientações dos documentos do MEC/SEB: “Orientações Gerais para o Ensino Fundamental de Nove Anos”, “Perguntas Freqüentes sobre o Ensino Fundamental de 9 anos”, “Ensino Fundamental de Nove Ano": orientações para a inclusão da criança de seis anos”,  “Ensino Fundamental de Nove Anos passo a passo para implantação”.

II – CONCLUSÃO E VOTO
Em face do exposto submeto a este egrégio Conselho voto favorável a aprovação da Proposta Pedagógica e Regimento Escolar visando a implantação do Ensino Fundamental com duração de nove anos.
Este é o Parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 18 de janeiro de 2010.

                Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio 
 Presidente do CEE/PI
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